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Busca pela celeridade na

resolução dos conflitos

O prazo médio de duração de um processo judicial é de

7 anos 

(Justiça em Números, CNJ, 2020)



Necessidade de reduzir o

grau de judicialização  das

políticas públicas

 Dados da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais apontam

+ de 77 mil novos processos judiciais em 2020

+ de 370 mil processos analisados em 2020

≃ 1 milhão de processos ativos



Objetivo de desenvolvimento sustentável
16 - Paz, Justiça e Instituições eficazes

Ações, Objetivos e Metas
Programa 096 - Desjudicializa Minas

Lei Estadual nº 23.172/ 2018
Lei Complementar Estadual nº 151/2020

Resolução AGE nº 61/2020
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 A Estratégia
C P R A C

Câmara de Prevenção

e Resolução

Administrativa de

Conflitos

N U T
Núcleo de

Uniformização de

Teses

I M P A R C I A L I D A D E

independência

técnica dos

mediadores

AÇÃO  1013
Fomento à utilização

de métodos

alternativos de

solução de conflitos

52 procedimentos submetidos

 

14 procedimentos finalizados

10 termos de acordo homologados

57% de taxa de resolubilidade dentre as

finalizações

7% da duração média do processo

judicial

< 200 dias de prazo médio de tramitação



Ciclo virtuoso que se

renova

Em 2020, mais de 60 assuntos foram objeto de

análise, manifestações e orientações de

padronização de atuação pelo Núcleo de

Uniformização de Teses (NUT), o que contribui

para o ciclo alternativo de solução de confitos.



Nossa META 

Ampliação da atuação da Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de

Conflitos (CPRAC)

Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos (CPRAC)

Objetivo: incremento do produto “propostas de termo de acordo”, possibilitado pelo  

aumento da taxa de resolubilidade. 

Prazo: dezembro de 2021.



Abertura de 

demandas
Hipóteses: Conflitos envolvendo o Estado, suas autarquias e fundações, 

excluídas as discussões de ordem tributária.

http://advocaciageral.mg.gov.br/cprac/
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